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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VEÍCULO 
AUTOMOTOR. JULGAMENTO POR DECISÃO MONOCRÁTICA. 
POSSIBILIDADE. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTANCIAL. 
DECRETO-LEI N. 911/1969. IMPOSSIBILIDADE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. SIMPLES TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. 
SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. 
1. A decisão monocrática que nega provimento a recurso, com base em 
jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão nos arts. 932, 
IV, do CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em 
nulidade por ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. 
Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente 
julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade.
2. "É sólida a jurisprudência do STJ no sentido de que não se aplica a 
teoria do adimplemento substancial aos casos regidos pelo Decreto-Lei 
911/69" (AgInt no AREsp n. 1.502.241/PR, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 
24/9/2019).
3. "Entendimento jurisprudencial que já vinha sendo acolhido por 
Ministros integrantes da Segunda Seção desta Corte Superior e que 
culminou com a edição da Lei n. 13.043/2014, a qual fez incluir o § 15 do 
art. 3º do Decreto-Lei n. 911/69, autorizando expressamente a extensão 
das normas procedimentais previstas para a alienação fiduciária em 
garantia aos casos de reintegração de posse de veículos objetos de 
contrato de arrendamento mercantil (Lei n. 6.099/74)" (REsp n. 
1.507.239/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Terceira 
Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015).
4. A simples transcrição de julgados, sem cotejo analítico apto à 
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demonstração da similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
paradigmas, impede o conhecimento do especial pela alínea "c" do 
permissivo constitucional (Súmula n. 284/STF).
5. Agravo interno a que se nega provimento. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Marco Buzzi.  

  

Brasília, 17 de fevereiro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Antonio Carlos Ferreira
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 458/486) interposto contra decisão desta relatoria que 

rejeitou os embargos de declaração opostos à monocrática que negou provimento ao recurso 

especial.

Em suas razões, a agravante alega inobservância do princípio da colegialidade, 

a aplicação da teoria do adimplemento substancial, no contrato de arrendamento mercantil de 

veículo automotor, e a demonstração do dissídio jurisprudencial.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado. 

O agravado apresentou contrarrazões (e-STJ fls. 488/500).

É o relatório.  
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO 
MERCANTIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. VEÍCULO 
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CPC/2015 e 255, § 4°, II, do RISTJ, não havendo falar, pois, em nulidade por 
ofensa à nova sistemática do Código de Processo Civil. Ademais, a 
interposição do agravo interno, e seu consequente julgamento pelo órgão 
colegiado, sana eventual nulidade.
2. "É sólida a jurisprudência do STJ no sentido de que não se aplica a teoria do 
adimplemento substancial aos casos regidos pelo Decreto-Lei 911/69" (AgInt 
no AREsp n. 1.502.241/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019).
3. "Entendimento jurisprudencial que já vinha sendo acolhido por Ministros 
integrantes da Segunda Seção desta Corte Superior e que culminou com a 
edição da Lei n. 13.043/2014, a qual fez incluir o § 15 do art. 3º do Decreto-Lei 
n. 911/69, autorizando expressamente a extensão das normas procedimentais 
previstas para a alienação fiduciária em garantia aos casos de reintegração de 
posse de veículos objetos de contrato de arrendamento mercantil (Lei n. 
6.099/74)" (REsp n. 1.507.239/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015).
4. A simples transcrição de julgados, sem cotejo analítico apto à demonstração 
da similitude fática entre o acórdão recorrido e os paradigmas, impede o 
conhecimento do especial pela alínea "c" do permissivo constitucional (Súmula 
n. 284/STF).
5. Agravo interno a que se nega provimento. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão que negou provimento ao agravo nos próprios autos, motivo pelo qual deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ fls. 419/423):

Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão assim ementado (e-STJ fls. 
284/285):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. APLICABILIDADE DA BUSCA E 
APREENSÃO PREVISTA NO DECRETO-LEI Nº 911/69. EXEGESE DA 
LEI Nº 13.043/2014. ENTENDIMENTO FIRMADO NO RESP Nº 
1.622.555/MG. EMPRESA DEVEDORA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 
ESSENCIALIDADE DO BEM A SER ANALISADA PELO JUÍZO DA 
RECUPERAÇÃO. RECURSO PROVIDO.
1. A Lei nº 13.043/2014 determinou que o procedimento adotado pelo 
Decreto-Lei nº 911/1969 para o caso de inadimplemento do devedor da 
alienação fiduciária, inclusive o regramento sobre a busca e apreensão 
deveria ser também aplicado para o arrendamento mercantil (leasing).
2. De acordo com o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça, 
a Teoria do Adimplemento Substancial não se aplica aos casos de alienação 
fiduciária nem de arrendamento mercantil (leasing).
3. Os bens da pessoa jurídica em recuperação judicial não podem ser 
apreendidos sem a análise de sua essencialidade a ser feita pelo juízo da 
recuperação. Precedentes.
4. Sentença desconstituída. Conhecimento e Provimento do Recurso.

Os embargos declaratórios foram rejeitados (e-STJ fls. 348/356).
O recurso especial (e-STJ fls. 361/391), fundamentado no art. 105, inc. III, alíneas "a" 
e "c", da CF, aponta dissídio jurisprudencial e ofensa aos arts. 113, 185 e 475 do 
CC/2002, sustentando "violação aos princípios da boa-fé objetiva, segurança jurídica e 
razoabilidade, bem como à teoria do adimplemento substancial, de modo que seja 
reconhecida a desproporcionalidade da Ação de Reintegração de Posse interposta pelo 
Recorrido" (e-STJ fl. 391). 
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Não foram apresentadas contrarrazões (e-STJ fl. 412).
É o relatório.
Decido.
De início, cumpre observar a impossibilidade de conhecimento do especial pelo 
dissídio pretoriano.
Com efeito, o conhecimento do recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional 
exige demonstração do dissídio mediante cotejo analítico entre o acórdão recorrido e 
os paradigmas (arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC/1973), 
ônus do qual a recorrente não se desincumbiu. 
Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA E ARREMATAÇÃO DE 
BEM OBJETO DE HIPOTECA. POSSIBILIDADE. PREFERÊNCIA DO 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. 
PLURALIDADE DE PENHORAS. PENHORA ANTERIOR. PREFERÊNCIA 
DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ARREMATAÇÃO DO BEM EM VALOR 
SUPERIOR A 50% DE SUA AVALIAÇÃO. PREÇO VIL. INEXISTÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. ARREMATAÇÃO 
DE BEM HIPOTECADO. SUBSISTÊNCIA DO ÔNUS HIPOTECÁRIO. 
IMPOSSIBILIDADE. AQUISIÇÃO A TÍTULO ORIGINÁRIO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA N. 284/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
6. É firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a simples transcrição 
de ementas não basta para que se configure a divergência jurisprudencial 
alegada. Impõe-se a demonstração do dissídio com a reprodução dos 
segmentos assemelhados ou divergentes entre os paradigmas colacionados 
e o aresto hostilizado, o que inocorreu no presente caso.
7. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.318.181/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/8/2018, DJe 24/8/2018.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESTITUIÇÃO 
DE DESPESAS COM ASSESSORIA IMOBILIÁRIA E COMISSÃO DE 
CORRETAGEM. INEXISTÊNCIA DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
SÚMULA 83/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
2. Para a caracterização da divergência jurisprudencial, não basta a simples 
transcrição das ementas dos acórdãos confrontados, devendo ser 
mencionadas e expostas as circunstâncias que identificam ou assemelham 
os casos confrontados, sob pena de não serem atendidos os requisitos 
previstos no art. 541, parágrafo único, do CPC/73 e no art. 255, § 2º, do 
RISTJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.327.201/SP, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 29/10/2018.)

Apresentada a questão nesses termos, conclui-se que, quanto ao dissídio, o recurso 
encontra óbice na Súmula n. 284 do STF.
A SEGUNDA SEÇÃO, ao apreciar o REsp n. 1.622.555/MG (Relator para Acórdão 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, julgado em 22/2/2017, DJe 16/3/2017), 
consolidou entendimento no sentido de reconhecer a existência de interesse de agir do 
demandante em promover ação de  busca e apreensão, independentemente da 
extensão da mora ou da proporção do inadimplemento. Confira-se a ementa do julgado:

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. CONTRATO 
DE FINANCIAMENTO DE VEÍCULO, COM ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM 
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GARANTIA REGIDO PELO DECRETO-LEI 911/69. INCONTROVERSO 
INADIMPLEMENTO DAS QUATRO ÚLTIMAS PARCELAS (DE UM TOTAL 
DE 48). EXTINÇÃO DA AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO (OU 
DETERMINAÇÃO PARA ADITAMENTO DA INICIAL, PARA 
TRANSMUDÁ-LA EM AÇÃO EXECUTIVA OU DE COBRANÇA), A 
PRETEXTO DA APLICAÇÃO DA TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL. DESCABIMENTO. 1. ABSOLUTA INCOMPATIBILIDADE 
DA CITADA TEORIA COM OS TERMOS DA LEI ESPECIAL DE 
REGÊNCIA. RECONHECIMENTO. 2. REMANCIPAÇÃO DO BEM AO 
DEVEDOR CONDICIONADA AO PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DA 
DÍVIDA, ASSIM COMPREENDIDA COMO OS DÉBITOS VENCIDOS, 
VINCENDOS E ENCARGOS APRESENTADOS PELO CREDOR, 
CONFORME ENTENDIMENTO CONSOLIDADO DA SEGUNDA SEÇÃO, 
SOB O RITO DOS RECURSOS ESPECIAIS REPETITIVOS (REsp n. 
1.418.593/MS). 3. INTERESSE DE AGIR EVIDENCIADO, COM A 
UTILIZAÇÃO DA VIA JUDICIAL ELEITA PELA LEI DE REGÊNCIA COMO 
SENDO A MAIS IDÔNEA E EFICAZ PARA O PROPÓSITO DE 
COMPELIR O DEVEDOR A CUMPRIR COM A SUA OBRIGAÇÃO 
(AGORA, POR ELE REPUTADA ÍNFIMA), SOB PENA DE 
CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE NAS MÃOS DO CREDOR 
FIDUCIÁRIO. 4. DESVIRTUAMENTO DA TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL, CONSIDERADA A SUA FINALIDADE E A BOA-FÉ DOS 
CONTRATANTES, A ENSEJAR O ENFRAQUECIMENTO DO INSTITUTO 
DA GARANTIA FIDUCIÁRIA. VERIFICAÇÃO. 5. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.
1. A incidência subsidiária do Código Civil, notadamente as normas gerais, 
em relação à propriedade/titularidade fiduciária sobre bens que não sejam 
móveis infugíveis, regulada por leis especiais, é excepcional, somente se 
afigurando possível no caso em que o regramento específico apresentar 
lacunas e a solução ofertada pela "lei geral" não se contrapuser às 
especificidades do instituto regulado pela lei especial (ut Art. 1.368-A, 
introduzido pela Lei n. 10931/2004).
1.1 Além de o Decreto-Lei n. 911/1969 não tecer qualquer restrição à 
utilização da ação de busca e apreensão em razão da extensão da mora ou 
da proporção do inadimplemento, é expresso em exigir a quitação integral do 
débito como condição imprescindível para que o bem alienado 
fiduciariamente seja remancipado. Em seus termos, para que o bem possa 
ser restituído ao devedor, livre de ônus, não basta que ele quite quase toda a 
dívida; é insuficiente que pague substancialmente o débito; é necessário, 
para esse efeito, que quite integralmente a dívida pendente.
2. Afigura-se, pois, de todo incongruente inviabilizar a utilização da ação de 
busca e apreensão na hipótese em que o inadimplemento revela-se 
incontroverso  desimportando sua extensão, se de pouca monta ou se de 
expressão considerável,  quando a lei especial de regência expressamente 
condiciona a possibilidade de o bem ficar com o devedor fiduciário ao 
pagamento da integralidade da dívida pendente. Compreensão diversa 
desborda, a um só tempo, do diploma legal exclusivamente aplicável à 
questão em análise (Decreto-Lei n. 911/1969), e, por via transversa, da 
própria orientação firmada pela Segunda Seção, por ocasião do julgamento 
do citado Resp n. 1.418.593/MS, representativo da controvérsia, segundo a 
qual a restituição do bem ao devedor fiduciante é condicionada ao 
pagamento, no prazo de cinco dias contados da execução da liminar de 
busca e apreensão, da integralidade da dívida pendente, assim compreendida 
como as parcelas vencidas e não pagas, as parcelas vincendas e os 
encargos, segundo os valores apresentados pelo credor fiduciário na inicial.
3. Impor-se ao credor a preterição da ação de busca e apreensão (prevista 
em lei, segundo a garantia fiduciária a ele conferida) por outra via judicial, 
evidentemente menos eficaz, denota  absoluto descompasso com o sistema 
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processual. Inadequado, pois, extinguir ou obstar a medida de busca e 
apreensão corretamente ajuizada, para que o credor, sem poder se valer de 
garantia fiduciária dada (a qual, diante do inadimplemento, conferia-lhe, na 
verdade, a condição de proprietário do bem), intente ação executiva ou de 
cobrança, para só então adentrar no patrimônio do devedor, por meio de 
constrição judicial que poderá, quem sabe (respeitada o ordem legal), recair 
sobre esse mesmo bem (naturalmente, se o devedor, até lá, não tiver dele se 
desfeito).
4. A teoria do adimplemento substancial tem por objetivo precípuo impedir 
que o credor resolva a relação contratual em razão de inadimplemento de 
ínfima parcela da obrigação. A via judicial para esse fim é a ação de 
resolução contratual. Diversamente, o credor fiduciário, quando promove 
ação de busca e apreensão, de modo algum pretende extinguir a relação 
contratual. Vale-se da ação de busca e apreensão com o propósito imediato 
de dar cumprimento aos termos do contrato, na medida em que se utiliza da 
garantia fiduciária ajustada para compelir o devedor fiduciante a dar 
cumprimento às obrigações faltantes, assumidas contratualmente (e agora, 
por ele, reputadas ínfimas). A consolidação da propriedade fiduciária nas 
mãos do credor apresenta-se como consequência da renitência do devedor 
fiduciante de honrar seu dever contratual, e não como objetivo imediato da 
ação. E, note-se que, mesmo nesse caso, a extinção do contrato dá-se pelo 
cumprimento da obrigação, ainda que de modo compulsório, por meio da 
garantia fiduciária ajustada.
4.1 É questionável, se não inadequado, supor que a boa-fé contratual estaria 
ao lado de devedor fiduciante que deixa de pagar uma ou até algumas 
parcelas por ele reputadas ínfimas  mas certamente de expressão 
considerável, na ótica do credor , que já cumpriu integralmente a sua 
obrigação ,  e, instado extra e judicialmente para honrar o seu dever 
contratual, deixa de fazê-lo, a despeito de ter a mais absoluta ciência dos 
gravosos consectários legais advindos da propriedade fiduciária. A aplicação 
da teoria do adimplemento substancial, para obstar a utilização da ação de 
busca e apreensão, nesse contexto, é um incentivo ao inadimplemento das 
últimas parcelas contratuais, com o nítido propósito de desestimular o credor 
- numa avaliação de custo-benefício - de satisfazer seu crédito por outras 
vias judiciais, menos eficazes, o que, a toda evidência, aparta-se da boa-fé 
contratual propugnada.
4.2. A propriedade fiduciária, concebida pelo legislador justamente para 
conferir segurança jurídica às concessões de crédito, essencial ao 
desenvolvimento da economia nacional, resta comprometida pela aplicação 
deturpada da teoria do adimplemento substancial.
5. Recurso Especial provido.

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS 
QUESTÕES RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. BUSCA E 
APREENSÃO. EXISTÊNCIA DE PARCELAS EM ABERTO. 
POSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE QUITAÇÃO INTEGRAL DO 
DÉBITO PARA OBSTAR A APREENSÃO DO BEM. DECISÃO MANTIDA.
1. Inexiste afronta ao art. 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido 
pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas 
nos autos, manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, 
poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo.
2. "Além de o Decreto-Lei n. 911/1969 não tecer qualquer restrição à 
utilização da ação de busca e apreensão em razão da extensão da mora ou 
da proporção do inadimplemento, é expresso em exigir a quitação integral do 
débito como condição imprescindível para que o bem alienado 
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fiduciariamente seja remancipado. Em seus termos, para que o bem possa 
ser restituído ao devedor, livre de ônus, não basta que ele quite quase toda a 
dívida; é insuficiente que pague substancialmente o débito; é necessário, 
para esse efeito, que quite integralmente a dívida pendente" (REsp 
1.622.555/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, Rel. p/ Acórdão Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 22/2/2017, 
DJe 16/3/2017).
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.255.305/SC, de minha relatoria, QUARTA TURMA, 
julgado em 14/8/2018, DJe 21/8/2018.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E 
APREENSÃO. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE. ENTENDIMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Segunda Seção do STJ, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 
n. 1.622.555/MG, decidiu pela impossibilidade de se aplicar a teoria do 
adimplemento substancial aos contratos firmados com base no Decreto-Lei 
n. 911/1969, considerando a sua manifesta incompatibilidade com a 
respectiva legislação de regência sobre alienação fiduciária. 2. Incidência, 
portanto, da Súmula n. 83 do STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.764.426/CE, Relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 29/4/2019, DJe 6/5/2019.)

Dessa forma, o Tribunal a quo, ao afastar a aplicabilidade da teoria do adimplemento 
substancial do contrato, julgou em conformidade com a orientação jurisprudencial desta 
Corte Superior, motivo pelo qual incide a Súmula n. 83 do STJ, aplicável tanto aos 
recursos interpostos com base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados na alínea 
"a" do permissivo constitucional.
Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso especial.
Publique-se e intimem-se.

Confira-se ainda a monocrática que rejeitou os aclaratórios (e-STJ fls. 

453/455):

Trata-se de embargos de declaração opostos à decisão (e-STJ fls. 419/423 que negou 
provimento ao recurso especial por aplicação das Súmulas n. 284 do STF e 83 do STJ.
A embargante alega omissão da decisão embargada. No seu entender, houve a 
demonstração do dissídio jurisprudencial, a monocrática não enfrentou todos os 
argumentos da parte e há "manifesta distinção entre o precedente firmado no REsp 
1.622.555 do STJ (utilizado pelo c. TJAC enquanto paradigma) e o presente caso, pois 
aquele caso trata de alienação fiduciária regulada pelo Decreto Lei nº 911/1969, 
enquanto o presente caso trata de arrendamento mercantil, onde se aplica a Teoria do 
Adimplemento Substancial, cujo regramento encontra-se disciplinado pela parte geral 
de contratos do Código Civil" (e-STJ fl. 434).
O embargado apresentou impugnação (e-STJ fls. 440/450).
É o relatório.
Decido.
Os embargos não merecem ser acolhidos.
Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, cabem embargos de declaração para: "I - 
esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; II - suprir omissão de ponto ou questão 
sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; III - corrigir erro 
material."
Os aclaratórios, em regra, não permitem rejulgamento da causa, como quer a parte ora 
embargante, sendo certo que o efeito modificativo pretendido somente é possível em 
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hipóteses excepcionais, uma vez comprovada a existência dos mencionados vícios no 
julgado, o que não se evidencia no caso em exame.
Com efeito, a decisão embargada fundamentadamente aplicou a Súmula n. 284/STF 
porque o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado. Asseverou, ainda, que o 
entendimento do acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do STJ.
Assim, não se constata nenhuma das hipóteses de cabimento dos embargos de 
declaração. Ao contrário, verifica-se a mera pretensão de reexame do mérito do 
recurso, o qual foi exaustivamente analisado.
O simples fato de a decisão recorrida ser contrária aos interesses da parte não 
configura nenhum dos vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015.
Sob esse enfoque, confiram-se os seguintes precedentes:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  EFEITOS  INFRINGENTES.  NÃO  
CABIMENTO.  INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 1.022 E 
INCISOS DO CPC DE 2015. JULGADO EMBARGADO DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.  Depreende-se  do artigo 1.022, e seus incisos, do novo Código de 
Processo  Civil,  que  os embargos de declaração são cabíveis quando 
constar,  na decisão recorrida, obscuridade, contradição, omissão em ponto  
sobre  o  qual  deveria ter se pronunciado o julgador, ou até mesmo  as  
condutas  descritas  no  artigo  489,  parágrafo  1º, que configurariam  a 
carência de fundamentação válida. Não se prestam os aclaratórios  ao  
simples  reexame  de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito 
infringente ao recurso.
[...]
6. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 818.417/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 16/6/2016, DJe 23/6/2016.)

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
INTERPOSTO SOB A ÉGIDE   DO  CPC/2015.  OBSCURIDADE,  
CONTRADIÇÃO,  OMISSÃO  OU  ERRO MATERIAL.  INEXISTÊNCIA.  
VIOLAÇÃO  DO  ART.  1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
REEXAME DE MATÉRIA JÁ DECIDIDA. NÃO CABIMENTO.
1.   Rejeitam-se   os  embargos  declaratórios  quando,  no  acórdão 
embargado,  não  há  nenhum  dos  vícios  previstos no art. 1.022 do 
CPC/2015.
2.  Os embargos de declaração não se prestam para provocar o reexame de 
matéria já apreciada.
3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 828.762/CE, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO 
DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 23/6/2016, DJe 
1º/7/2016.)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE.  INEXISTÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  
REJULGAMENTO  DA  CAUSA. REJEIÇÃO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou compreensão segundo a qual, nos  
termos  da  legislação  processual  de  regência, prestam-se os embargos  
declaratórios  ao suprimento de omissão, à harmonização de pontos  
contraditórios  ou  ao esclarecimento de obscuridades, com o intuito  de se 
ter por afastados óbices que, porventura, comprometam a viabilidade da 
execução do decisum.
2.  Seguindo  a  mesma  esteira  de  posicionamento, a rejeição será 
inevitável quando ausentes os vícios previstos no art. 1.022, caput, parágrafo  
único  e  respectivos incisos, do CPC/2015, sobretudo por não se coadunar a 
via aclaratória com o propósito de rejulgamento da causa.
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3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp n. 828.944/SP, Relatora Ministra DIVA MALERBI 
– Desembargadora convocada TRF 3ª Região –, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 21/6/2016, DJe 28/6/2016.)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FALTA DE DEMONSTRAÇÃO 
DO PREPARO QUANDO DA INTERPOSIÇÃO DO APELO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DA RESPECTIVA GUIA DE RECOLHIMENTO. DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.   Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou erro material existente no julgado.
[...]
4.   Não se constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015, a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, os quais não podem ser ampliados.
5.   Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no REsp n. 1.546.848/PE, Relator Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/6/2016, DJe 
23/6/2016.)

Em face do exposto, REJEITO os embargos de declaração.
Publique-se e intimem-se.

Inicialmente, cumpre salientar, a decisão monocrática que nega provimento a 

recurso, com base em jurisprudência consolidada desta Corte, encontra previsão no art. 932, 

IV, do CPC/2015, não havendo falar, pois, em nulidade por ofensa à nova sistemática do 

Código de Processo Civil. Ademais, a interposição do agravo interno, e seu consequente 

julgamento pelo órgão colegiado, sana eventual nulidade. Sob tal aspecto:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. HIPÓTESES AUTORIZADORAS. ART. 932 DO CPC. NULIDADE. 
AFASTADA. POSTERIOR JULGAMENTO COLEGIADO. DIREITO CIVIL. 
ACIDENTE DE TRANSITO. PENSIONAMENTO. INDEVIDO. INCAPACIDADE 
LABORAL. NÃO CONFIGURADA. PRECEDENTES.
1. Eventual nulidade de decisão monocrática, por não se enquadrar perfeitamente em 
alguma das hipóteses autorizadoras do julgamento monocrático previsto no art. 932, III 
e IV, do CPC/2015, fica superada com a interposição do agravo interno, tendo em 
vista a devolução da matéria ao órgão colegiado competente.
(...)
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.690.681/ES, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 8/11/2018, DJe 13/11/2018.)

O art. 101 da Lei n. 13.043/2014 alterou o Decreto-Lei n. 911/1969, para 

submeter os contratos de arrendamento mercantil às normas da alienação fiduciária quanto à 

retomada do bem móvel. A propósito:

RECURSO ESPECIAL. ARRENDAMENTO MERCANTIL. VEÍCULO. 
INADIMPLEMENTO. PAGAMENTO DA DÍVIDA. INTEGRALIDADE. RESP 
REPETITIVO N. 1.418.593/MS. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. ART. 3º, 
§ 2º, DO DECRETO-LEI N. 911/69. APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO PARA JULGAR PROCEDENTE A REINTEGRAÇÃO DE POSSE DO 
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BEM ARRENDADO.
1. Aplica-se aos contratos de arrendamento mercantil de bem móvel, o entendimento 
firmado pela Segunda Seção desta Corte Superior, segundo o qual, "nos contratos 
firmados na vigência da Lei n. 10.931/2004, compete ao devedor, no prazo de 5 (cinco) 
dias após a execução da liminar na ação de busca e apreensão [no caso concreto, de 
reintegração de posse do bem arrendado], pagar a integralidade da dívida - entendida 
esta como os valores apresentados e comprovados pelo credor na inicial -, sob pena 
de consolidação da propriedade do bem móvel objeto de alienação fiduciária". (REsp n. 
1.418.593/MS, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 27/5/2014, julgado sob 
o rito dos recursos repetitivos).
2. Entendimento jurisprudencial que já vinha sendo acolhido por Ministros integrantes 
da Segunda Seção desta Corte Superior e que culminou com a edição da Lei n. 
13.043/2014, a qual fez incluir o § 15 do art. 3º do Decreto-Lei n. 911/69, autorizando 
expressamente a extensão das normas procedimentais previstas para a alienação 
fiduciária em garantia aos casos de reintegração de posse de veículos objetos de 
contrato de arrendamento mercantil (Lei n. 6.099/74).
3. Recurso especial provido para julgar procedente a reintegração de posse do bem 
arrendado.
(REsp n. 1.507.239/SP, Relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe 11/3/2015.)

Desse modo, inafastável o entendimento adotado pela SEGUNDA SEÇÃO, ao 

apreciar o REsp n. 1.622.555/MG (Relator para Acórdão Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, julgado em 22/2/2017, DJe 16/3/2017) – citado na decisão que negou provimento 

ao agravo em recurso especial –, no sentido da inaplicabilidade da teoria do adimplemento 

substancial. Corroborando o entendimento:

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO DE 
ARRENDAMENTO MERCANTIL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 
SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
AFASTAMENTO. INOCORRÊNCIA DAS HIPÓTESES PREVISTAS NO ART. 
921/CPC. SEIS ANOS PARA A CITAÇÃO DA PARTE RÉ. COMPARECIMENTO 
ESPONTÂNEO. CITAÇÃO SUPRIDA. SÚMULA 283/STJ. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS PONTOS DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO EXARADO. ART. 239, § 1º, DO CPC. TEORIA DO ADIMPLEMENTO 
SUBSTANCIAL. INAPLICABILIDADE. DECRETO-LEI Nº 911/69. ACÓRDÃO 
CONFORME PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. PONTOS DE 
INSURGÊNCIA. REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PRESQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A subsistência de fundamento inatacado apto a manter a conclusão do aresto 
impugnado impõe o não conhecimento da pretensão recursal, a teor do entendimento 
disposto na Súmula nº 283/STF. Aplicação analógica. No caso, a incidência do art. 
921 do CPC/15 não foi especificamente impugnada nas razões de recurso especial.
2. É sólida a jurisprudência do STJ no sentido de que não se aplica a teoria do 
adimplemento substancial aos casos regidos pelo Decreto-Lei 911/69. Nessa linha, a 
Súmula 83 do STJ determina a pronta rejeição dos recursos a ele dirigidos, quando o 
entendimento adotado pelo e. Tribunal de origem estiver em conformidade com a 
jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores.
3. Os aspectos fáticos invocados pela ora agravante para sustentar que não se 
realizou o suprimento da citação por comparecimento espontâneo da parte ré 
desafiaram as premissas fáticas adotadas no v. acórdão recorrido. Sindicar aludido 
aspectos do caso concreto exigiria o revolvimento do conjunto fático-probatório 
estabelecido nos autos, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
4. A suposta violação aos arts. 240, 802 do CPC/15 e 189 do CCB não foi objeto de 
exame nos fundamentos do acórdão recorrido exarado pelo Tribunal de origem. De tal 
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modo, a invocação de violação a lei federal, neste caso, atrai a incidência do óbice 
sumular do enunciado 211/STJ.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.502.241/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 19/9/2019, DJe 24/9/2019.)

No que se refere à interposição do especial pela alínea "c" do permissivo 

constitucional, não ocorreu o devido cotejo analítico, apto a permitir seu conhecimento. Com 

efeito, o recurso se limitou à transcrição de julgados, o que não satisfaz os requisitos previstos 

nos arts. 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, §§ 1º e 3º, do RISTJ. Nesses termos, incide a 

Súmula n. 284/STF, aplicável por analogia ao recurso especial.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no REsp 1.819.947 / AC
Número Registro: 2019/0168476-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07148903720168010001 0714890-37.2016.8.01.0001 7148903720168010001

Sessão Virtual de 11/02/2020 a 17/02/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONCRENORTE INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO - EIRELI
ADVOGADOS : THALES ROCHA BORDIGNON - AC002160

VANESSA FANTIN MAZOCA DE ALMEIDA PRADO - AC003956
MARCELO FEITOSA ZAMORA - AC004711

RECORRIDO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

ANTÔNIO BRAZ DA SILVA - PE012450
PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568
PEDRO HENRIQUE BARROS ARAUJO - DF060517

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - COISAS - POSSE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONCRENORTE INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CONCRETO - EIRELI
ADVOGADOS : THALES ROCHA BORDIGNON - AC002160

VANESSA FANTIN MAZOCA DE ALMEIDA PRADO - AC003956
MARCELO FEITOSA ZAMORA - AC004711

AGRAVADO : BANCO BRADESCO FINANCIAMENTOS S.A
ADVOGADOS : GISALDO DO NASCIMENTO PEREIRA - DF008971

PAULA DE PAIVA SANTOS - DF027275
IAN DOS SANTOS OLIVEIRA MILHOMEM - DF045993
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ALINE ELIAS LASNEAUX DINIZ REIS - DF041568
PEDRO HENRIQUE BARROS ARAUJO - DF060517
ANTÔNIO BRAZ DA SILVA - PE012450

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2020
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